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DECISÃO

Recurso ordinário interposto por Carlos Augusto Pereira contra o 

acórdão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, que denegou o Habeas 

Corpus n. 10000190006312000 (fl. 75):

HABEAS CORPUS - TRÁFICO DE DROGAS - NEGATIVA DE 
AUTORIA - EXAME APROFUNDADO DAS PROVAS - NÃO 
CABIMENTO. WRIT NÃO CONHECIDO. A tese de negativa de autoria é 
matéria que demanda aprofundado exame de provas, o que se mostra 
impróprio na via estreita do Habeas Corpus. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM CUSTÓDIA PREVENTIVA - DECISÃO 
FUNDAMENTADA - PROVADA MATERIALIDADE E INDÍCIOS 
SUFICIENTES DA AUTORIA DELITIVA - PRESENÇA DOS 
PRESSUPOSTOS DO ART. 312 DO CPP - GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA - APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS 
DA PRISÃO - INADEQUAÇÃO - CONCESSÃO DO WRIT POR 
PRESUNÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO 
DE INOCÊNCIA E PRISÃO PROCESSUAL - COMPATIBILIDADE - 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS - INSUFICIÊNCIA - 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM 
DENEGADA. 1. A decisão que converteu a prisão em flagrante do Paciente 
em custódia preventiva encontra-se devidamente fundamentada, 
ancorando-se nos ditames do art. 93, inc. IX, da Constituição Federal, e dos 
arts. 310, 312 e 313, todos do Código de Processo Penal.

2. A presença nos autos de prova da materialidade e indícios suficientes da 
autoria do delito imputado ao Paciente aponta para a necessidade da 
manutenção da custódia cautelar, especialmente para garantir a ordem 
pública, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.

3. A prisão preventiva se justifica pela presença dos requisitos do art. 312 
do Código de Processo Penal, além da aplicação do art. 313, inc. I, do 
mesmo Diploma Legal, já que o delito em questão é doloso e punido com 
pena privativa de liberdade máxima superior a quatro (04) anos.

4. As medidas cautelares diversas da prisão preventiva revelam-se 
inadequadas e insuficientes para resguardar a ordem pública, em face das 
circunstâncias do caso e da gravidade do crime.

5. É impossível fazer ilações sobre a perspectiva de pena in concreto, uma 
vez que a fixação desta, assim como do regime prisional, decorre da 
ponderação dos elementos de prova a serem produzidos na instrução criminal 
e, além disto, esta é uma questão que dependerá da análise completa das 
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circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código Penal, no momento de 
prolação da Sentença, sendo, portanto, inviável a concessão de Habeas 
Corpus por presunção.

6. A prisão processual não é incompatível com a presunção de inocência e 
nem impõe ao Paciente uma pena antecipada, porque não deriva do 
reconhecimento da culpabilidade, mas, sim, de sua periculosidade, seja para a 
garantia da ordem pública, seja para a futura aplicação da lei penal, razão 
pela qual não há de se cogitar em violação ao mencionado princípio 
constitucional.

7. A existência de condições pessoais favoráveis, por si só, não é fator 
suficiente para autorizar a concessão da liberdade provisória, já que tais 
condições devem ser analisadas diante do contexto dos autos.

Verifica-se dos autos que o recorrente está preso preventivamente 

pela suposta prática do crime previsto no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06, 

constando a apreensão de 11 buchas de maconha, cada uma vendida por R$ 

5,00.

Alega-se,em síntese, que não foram apontados fundamentos idôneos 

a justificar a necessidade da prisão cautelar.

É o relatório.

Do exame dos autos, nesse exame preliminar, verifico a ausência de 

fundamentação quanto à determinação de prisão cautelar do recorrente, 

estando a decisão baseada apenas na gravidade abstrata do tráfico de drogas e 

em meras suposições e conjecturas (fls. 35/38). Por outro lado, a quantidade de 

droga apreendida não constitui, por si só, fundamento suficiente a justificar a 

segregação cautelar, tratando-se, ainda, de paciente primário. Também a 

existência de anterior prisão pelo porte de arma de fogo, delito de natureza 

diversa, não evidencia, em primeira análise, a possibilidade concreta de 

reiteração delitiva.

Observo que, desde 11/5/2012, após o Plenário do Supremo 

Tribunal Federal declarar, incidentalmente, a inconstitucionalidade de parte do 

art. 44  da Lei n. 11.343/2006, a saber, da que proibia a concessão de liberdade 

provisória nos casos de tráfico de drogas, a fundamentação calçada nesse 

dispositivo simplesmente perdeu o respaldo (HC n. 104.339/SP, Ministro 
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Gilmar Mendes, Informativo n. 665/STF). 

De acordo com o julgamento da Suprema Corte, a regra prevista no 

referido art. 44 da Lei n. 11.343/2006 é incompatível com o princípio 

constitucional da presunção de inocência e do devido processo legal, dentre 

outros princípios. Assim, para se manter a prisão, imprescindível seria a 

presença de algum dos requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal, o 

que não ocorreu no caso.

Ante o exposto, defiro a liminar a fim de garantir ao recorrente  

o direito de responder ao processo em liberdade, se por outro motivo não 

estiver preso e ressalvada a possibilidade de haver nova decretação de 

prisão ou a aplicação das medidas cautelares previstas no art. 319 do 

Código de Processo Penal, caso se apresente motivo concreto para tanto.

Comuniquem-se e solicitem-se informações.

Com as informações, dê-se vista ao Ministério Público Federal.

Publique-se.
 

  

Brasília, 20 de fevereiro de 2019.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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